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rNnrclçÂo N. 23t2022

Referente: INSTITUIR A CAMPANHA PERMANENTE DE OnrUNraçÃO
coNSCIENTzAçÃo sornr o DESCARTE ADEeUADo Do LIxo No vnrNrcÍpro
MAzuAPOLIS.

Fernando Rombaldi Besema, Vereador da Câmara Municipal de Mariápolis,
usando de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, REITERO a Vossa Excelência, na
lorma regimenral. a INDICAÇÃO N'de l0l de 20 de ouíubro de 202t. para que seja
encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Prefleito, incluso ANTEPROJETO que Institui a Campanha
Pennanente de Orientação e Conscientizagão sobre o Descarte Adequado do Lixo no Município de
Mariapolis.

JUSTIFICATIVA

O presente anteprojeto de lei tem como objetivo instituir a Campanha
Permanente de Orientação e Conscientização sobre o Descarte Adequado do Lixo no Município de

E
DE

descaúe correto do lixo e a importância da coleta seletiva, adotando campanhas educativas e
informativas que aumentaram em mais de 100% a coleta de recicláveis, gerando novos postos de
emprego e renda.

Sendo assim. cresce a necessidade de discutirmos lormas de conscientizaçâo
permanente da população sobre o descaúe correto do lixo. Em virtude disso, a presente proposição
visa estabelecer normas gerais a serem seguidas em âmbito municipal. que poderão ser
regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio de provisões especiais, conforme a
conveniência e opoÍunidade da Administração Pública.

Mariapolis.

Diversos são os municípios que adotaram campanhas de conscientização sobre o

Essa Egregia Casa Legislativa inclusive, discute e aprecia o projeto de lei n"45 de
30 de novembro de 2021 e o projeto de lei n'21 de 25 de fevereiro de 2022 encaminhados pelo
executivo, cujo tema tem estreita relação com a proposta dessa indicação.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da Constituição
Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de interesse local, não
havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se destacar, ademais, que não decorre nenhuma
inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei dispor, em seu objeto, sobre a instituição de normas
gerais sobre o descarle correto no lixo no Município de Mariapolis.

Por todo exposto, acredito e defendo que Mariapolis e seus munícipes merecem
que seja criada uma campanha permanente orientação e conscientização sobre o descarte adequado
do lixo.



INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE
oRIENTAÇÃO E CONSCTENTTZAÇÃO SOBRE O
DESCARTE ADEQUADO DO LIXO NO MUNICÍPIO
DE MARIAPOLIS

FaçosaberqueaCâmara,emsessãode.....de.....de2\Z2,decretouaseguinteLei:

Art. 1", Fica instituída no Município a Campanha Permanente de Orientação e

Conscientização sobre o Descarte Adequado do Lixo no Município de Mariapolis

Art.2". São objetivos da Campanha Permanente de Orientação e Conscientização sobre o

Descarte Adequado do Lixo:
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ANTEPROJETO N" 12022

I - oferecer aos

II - conscientizar a população sobre a impo(ância da coleta seletiva e separação dos resíduos

sólidos conforme sua constituição ou composição;

III - conscientizar a população quanto ao descarte correto de resíduos que ocasionam riscos aos

coletores:

lV - informar a populaçâo sobre os dias e horarios da coleto do lixo e da coleta reciclável.

Art.3" O estabelec imen l.o da lorma e do conteúdo da Campaúa ficarào a criterio dos órgàos

municipais competentes e será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa)

d ias.

Parágrafo único: O Poder Executivo Municipal poderá constiruir parcerias com a iniciativa
privada para desenvolver em conjunto as ações e os serviços correspondentes à Campanha

Permanente de Orientação e Conscientização sobre o Descarte Adequado do Lixo.

Art. 4" As despesas deconentes com a execução da presente lei ocorrerão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necesstário.

Art. 5" Esta lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação oficial.

Prefeito Municiapal


